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Além deste caderno de rascunho contendo o das 4
(quatro) Questões Discursivas, você receberá ed o fiscal
de aplicação: 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria.
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento
proibido pelo edital, a qualquer momento durante a
realização do exame, sua prova será anulada, o que acarretará
sua eliminação do exame. 

Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de aplicação para que sejam tomadas as devidas 
providências. Confira seus dados pessoais, especialmente

nome, número 

enunciado 

um caderno para transcrição dos textos definitivos. 

•

TEMPO 

5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização •

2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 
1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, comcaneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. As
questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos mediante a coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. Ao terminar a prova, você
deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal de 
aplicação. O examinando que descumprir a regra de entrega 
de tal documento será eliminado. 
Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá
assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala
e pelo coordenador da unidade de provas. Qualquer
semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados
das questões é mera coincidência. 

•

•NÃO SERÁ PERMITIDO 

Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.
Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de aplicação. 
Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
celular, 

•

•
receptor, gravador, telefone 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
quaisquer espécie, óculos escuros ou 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie.
Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a
sala. •

SUA PROVA INFORMAÇÕES GERAIS 



ERRATA PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL DE
DIREITO DO TRABALHO 40º EOU: 
Na segunda linha do enunciado da Peça 

Prático-Profissional em Direito do Trabalho,

onde se lê: 

!!!ATENÇÃO!!! 
faça a leitura do enunciado e

identifique a peça cabível e resolva.



Na elaboração dos textos da peça prático-profissional edas respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir
todos os dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas
fornecidas e permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos
ou necessários para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao
examinando nesta fase. O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma
marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: data “...” ou Data “XXX”, local “...” ou Local “XXX”, Advogado 
“...” ou Advogado “XXX”, inscrição OAB “...” ou Inscrição OAB “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o 
examinando não deverá criar nenhum dado gerador de marca de identificação. 

Julieta Safira, brasileira, viúva, dona de casa, procurou você, como advogado, em abril de 2024, ainda enlutada, afirmando
que fora casada com Romeu Diamante por 27 anos e que não tiveram filhos. Explicou, ainda, que seu esposo falecera em
consequência de um acidente de trabalho, em 25 de fevereiro de 2024, aos 60 anos de idade, dias após retornar de suas
férias. O inquérito policial instaurado apontou negligência da sociedade empresária como causa da morte. Seu finado
esposo era empregado da sociedade empresária Distribuidora Capuleto Ltda. desde 25 de janeiro de 2018, na qual exercia
a função de estoquista e fazia a separação da carga que era transportada nos caminhões para os clientes. A sociedade
empresária está localizada em Osasco, no Estado de São Paulo, mesmo Município onde o casal vivia. 
Julieta explicou que seu finado marido recebia o equivalente a dois salários mínimos por mês e não teve a carteira profissional 
assinada, a despeito de trabalhar de segunda a sexta-feira e cumprir jornada das 9 às 18 horas, com intervalo de uma hora 
para refeição. Depois do falecimento, nada foi pago a Julieta que até procurou a sociedade empresária para receber
alguma importância,
sem sucesso. Tentou ainda receber documentos de um seguro de vida que a sociedade empresária deveria fazer, mas foi
comunicada que ela passava por dificuldades financeiras desde a pandemia e, por isso, não contratou o seguro. Além disso,
Julieta não conseguiu se habilitar para receber a pensão por morte do INSS, em razão da ausência de oficialização do contrato
de trabalho na CTPS e, consequentemente, do recolhimento da contribuição previdenciária. Julieta explica que teve de pegar
dinheiro emprestado com familiares para pagar o enterro (total de R$ 1.000,00 (mil reais)) e agora está em franco desespero
porque, com o falecimento de seu esposo, começou a passar dificuldades financeiras, uma vez que sempre foi dona de casa,
tem 62 anos de idade, e todos os gastos eram arcados pelo falecido. 
Julieta lhe entregou os seguintes documentos: a certidão de óbito, na qual consta como declarante Julieta e que o falecido não 
deixou filhos; a cópia integral do inquérito policial, no qual a conclusão da autoridade policial é de que a sociedade empresária 
empilhou inadequadamente material pesado que tombou e vitimou Romeu, encontrado pelos bombeiros sem vida embaixo 
do entulho e vestindo o uniforme com o logotipo da sociedade empresária Distribuidora Capuleto Ltda.; o extrato bancário da 
conta do falecido dos últimos 12 meses, no qual consta, no dia 5 de todos os meses, transferência bancária correspondente a 
2 salários mínimos feita pela Distribuidora Capuleto Ltda.; o recibo de R$ 1.000,00 (mil reais) relativo aos gastos com caixão,
flores e missa em uma funerária local; a convenção coletiva da categoria do falecido, vigente de março de 2023 a fevereiro de
2025, na qual consta, na cláusula 37, a obrigação dos empregadores contratarem, às custas deles, seguro de vida e acidentes
pessoais para seus empregados com prêmio de, no mínimo, R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) em caso de morte e R$ 
10.000,00 (dez mil reais) em caso de invalidez permanente; o termo de inventariante judicial assumido por Julieta no inventário 
aberto para adjudicação de um automóvel do ano 2012, único bem deixado pelo falecido, cujo valor estimado é de R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais). Considerando que Julieta procurou você, como advogado(a), para pleitear os direitos lesados,
informando que se encontra 
em precária situação financeira, elabore a peça processual pertinente. (Valor: 5,00) 
Obs.: A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, o examinando deverá representá-los somente pela expressão “R$”, 
admitindo-se que o escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim. 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 2 

ATENÇÃO 

 
PEÇA PRÁTICO PROFISSIONAL
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QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 
Jorge daSilvaajuizou reclamação trabalhista e se valeu do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ)
já na inicial, alegando que a sociedade empresária havia fechado de fato suas portas, fazendo prova do alegado.
Citados os reclamados, um dos sócios se insurgiu, afirmando que o IDPJ somente poderia ocorrer na fase de execução. 

Considerando esses fatos e o que dispõe a CLT, responda aos itens a seguir. 

A) Concedida vista a você, advogado(a) de Jorge, sobre a alegação do sócio, como você defenderia processualmente o 

Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ) utilizado? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso o juiz rejeite o Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ), caberá recurso imediato? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 
QUESTÃO 2 
Filomenaé empregada da indústria de laticínios Queijo Bom Ltda. desde janeiro de 2020. No período
aquisitivo de férias 2022/2023, Filomena teve as seguintes ausências: três dias pela morte de um tio, um dia
porque serviu de testemunha num processo de seu antigo empregador, quatro dias para fazer exames
preventivos contra câncer, um dia para fazer a prova de um concurso público para o qual se inscreveu e dois
dias para fazer alistamento eleitoral. 

Considerando os fatos e o que dispõe a CLT, responda às questões a seguir. 

A) Qual será a quantidade de dias de férias a que Filomena terá direito? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso Filomena queira converter 1/3 de suas férias em abono pecuniário e faça tal requerimento ao empregador 15

dias antes do início das férias, sua pretensão poderá ser juridicamente negada? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 



2° Fase OAB
Direito do Trabalho www.cursometodododireitooab.com.br Página 2 de 5

Folha de Resposta
Preparação Para 2° Fase OAB

https://cursometodododireitooab.com.br/


QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 
Determinadoempregado ajuizou reclamação trabalhista em face de uma sociedade empresária em 15/03/2023, aduzindo
exclusivamente que, por trabalhar com aparelho de telefone celular fornecido pelo empregador em razão do trabalho, teria
direito ao adicional de sobreaviso. 

A sociedade empresária defendeu-se, mas o juiz julgou o pedido procedente. A parte ré interpôs recurso ordinário no último 
dia do prazo. O TRT considerou o recurso intempestivo por um dia. Ocorre que, todo o processo transcorreu em um Município 
em que o último dia do prazo recursal caiu em um feriado local. Você, apesar de informar esse fato expressamente no teor da 
petição de interposição, bem como nas razões recursais, havia entendido que era desnecessário comprovar isso no ato da 
interposição do recurso. 
Diante disso, considerando a jurisprudência consolidada do TST, responda aos itens a seguir. 

A) Na qualidade de advogado da sociedade empresária, qual a tese jurídica desenvolvida em contestação e recurso para 

rechaçar o pedido de sobreaviso? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Na qualidade de advogado da sociedade empresária, qual a tese jurídica processual a ser desenvolvida para defender a 
tempestividade na interposição do recurso ordinário? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 
Emsedededissídiocoletivo, o Tribunal Regional do Trabalho do Espírito Santo prolatou sentença normativa estabelecendo
reajuste para a categoria dos metalúrgicos. O sindicato profissional, insatisfeito, interpôs o recurso cabível, cuja decisão do
Tribunal Superior do Trabalho transitou em julgado há um mês, a qual acolheu os argumentos da parte recorrente. 

Diante disso, você, na qualidade de advogado(a) do sindicato profissional, deve responder às seguintes indagações à luz da 
jurisprudência consolidada do TST e da legislação trabalhista em vigor. 
A) Não havendo cumprimento espontâneo da decisão normativa transitada em julgado, que medida jurídica processual 

você deverá adotar na defesa do interesse dos seus clientes? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso a parte contrária suscite a prescrição do direito de ação em virtude do transcurso de mais de dois anos após a
decisão do TRT/ES, qual tese jurídica específica para a hipótese você deverá desenvolver para rechaçar a alegação de
prescrição? Justifique. (Valor: 0,60) 
Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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